
Ministério Público denuncia fraude em
milhares de anistias por suposta perseguição
política a ex-militares da Aeronáutica

Anistias
irregulares

custamR$ 9,5
milhões por

mêsaogoverno
federal

DIEGO ESCOSTEGUY E MURILO RAMos

N
OSúltimos três anos, 973 ex-in-
tegrantes do Exército e da Ma-
rinha ganharam indenizações do

governo federal, alegando perseguição
política durante o regime militar. Na
Aeronáutica, o número de indenizações
é três vezes maior.São 2.857casos. Pa-
ra o Ministério Público, essa liberali-
dade esconde uma grande irregulari-
dade contra os cofrespúblicos. "E uma
fraude evidente e grosseira" , afirma
o subprocurador-geral da República
BrasilinoPereira dos Santos. Ele inves-
tiga o caso há meses e já tem prepa-
rada uma ação de improbidade admi-
nistrativa contra a Comissão de Anis-
tia do Ministérioda Jus-
tiça, responsável pelas
indenizações. No alvo,
estão os casos de mais
de 2 mil ex-cabos da
ForçaAérea, que teriam
sido indenizados irregu-
larmente. Por mês, eles
ganham pensões que
somam R$ 9,5 milhões,
e o governo ainda tem
de saldar uma dívida de
R$ 772 milhões em salários atrasados.

Todososcasos se baseiam em um ar-
tifíciojurídíco. Em 1964,o governo mi-
litar editou a Portarian21.104,que limi-
tava o tempo de permanência dos ca-
bos na Aeronáutica.Antes,eles podiam
permanecer no cargo até a aposenta-
doria. Com a portaria, o tempo máximo
na função foi fixado em oito anos. Ao
final desse prazo, os militares tinham
de passar no exame para sargento ou
deixar a ForçaAérea. Décadas depois,
os militares que foram reprovados ou
decidiram não fazer os exames estão
pedindo indenização, alegando perse-
guição política. "Foi uma decisão téc-
nica e impessoal, aplicada a todos os
cabos da Aeronáutica, independente-
mente de posição política", diz o pro-
curador Brasilino."Portanto,não se po-
de falar em perseguição individual. "
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Cabo da Aeronáutica entre 1964 e
1972, Wilson Marcolino da Silva foi um
dos beneficiados com a anistia. O gover-
no federal reconheceu uma dívida de R$
245 mil em salários atrasados e se com-
prometeu a pagar uma reparação men-
sal vitalícia de R$ 2.600. A ficha de Wil-
son na Aeronáutica, anexada ao proces-
so de anistia, não mostra um rebelde. Do
documento constam elogios dos supe-
riores e o registro de que ele pediu des-
ligamento voluntário da caserna.

Localizado por ÉPocAno Rio de Janei-
ro, o ex-cabo, que agora é pintor, dis-
se que espera para março os primeiros
pagamentos. "Saí da Aeronáutica por-
que estava acabando meu tempo de ser-
viço", admite. "O pessoal de uma asso-

ciação de cabos me pro-
curou e disse que eu ti-
nha direito a receber um
dinheiro" , conta. "A tur-
ma toda entrou. Gente
de todo o país conseguiu
esse benefício. "

Documentos obtidos
por ÉPOCAmostram que
o comando da Aeronáu-
tica está insatisfeito com
a concessão das anistias.

Uma carta do comandante-geral, briga-
deiro Luiz Carlos Bueno, ao Ministé-
rio Público reclama que "não foi dado
às Forças Armadas o direito de contes-
tar os requerimentos dirigidos à Comis-
são de Anistia, fazendo com que aque-
le colegiado decidisse de forma diver-
sa da realidade dos fatos".

Na mesma carta, o brigadeiro diz
que, com a criação do Ministério da De-
fesa, "a independência política do Co-
mando da Aeronáutica ficou compro-
metida" e a Força teria ficado sem con-
dições de protestar.

O próprio Ministério da Justiça, res-
ponsável pela concessão das anistias,
já reconheceu a irregularidade em cen-
tenas de casos. No início de 2004, o mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos anulou
quase 500 anistias. Eram casos de ex-
cabos que se alistaram depois da edi-



ção da Portaria ng1.104 e, mesmo as-
sim, receberam indenizações como se
tivessem sido perseguidos por ela.

O Ministério Público e o Comando
da Aeronáutica querem que o governo
vá mais longe e anule todas as anistias
concedidas a ex-cabos incapazes de
provar que sofreram perseguição po-
lítica.Nesse ponto, o Ministérioda Jus-
tiça resiste. Uma política de governo,
ditada pelo presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, determina que, na dúvi-
da, seja concedida a indenização.

Com o entendimento adotado pela
Comissão de Anistia, o rombo pode au-
mentar muito. Todos os 8 mil cabos que
serviam à Aeronáutica antes de 1964
podem pleitear indenizações. Para a co-
missão, a decisão de limitar o tempo de
permanência dos militares no posto te-
ve caráter político. U Os critérios usados
na avaliação dos casos têm de ser elás-
ticos, mas na hora de pagar a indeni-
zação é preciso mais rigor", afirma o
chefe de gabinete do Ministério da Jus-
tiça, Cláudio Alencar.

O Comando da Aeronáutica descobriu
as irregularidades na concessão de anis-

tias no fim de 2002, quando os pedi-
dos começaram a ser aprovados, às cen-
tenas, pela Comissão de Anistia. No co-
meço do governo Lula, o Comando da
Aeronáutica procurou a cúpula do Mi-
nistério da Justiça para explicar a situa-
ção. Depois de um ano de negociações
complicadas, Márcio Thomaz Bastos
baixou o decreto no qual suspendeu 495
anistias de ex-cabos, aprovadas com ba-
se na portaria de 1964. Mesmo assim,
até agora, apenas 270 foram efetiva-
mente anuladas. Nos outros casos, o go-
verno simplesmente não conseguiu en-
contrar os anistiados para comunicá-Ios
da suspensão dos benefícios.

Além das indenizações pela simples
existência da Portaria ng1.104,o que mais
irrita os militares é o cálculo feito pela
Comissão de Anistia para pagar os ex-
cabos. Nenhum deles está recebendo os
proventos do posto antigo, que hoje gi-
ra em tomo de R$ 1.300 líquidos. Todos
ganham como se fossem sargentos, te-
nentes ou, em alguns casos, até mes-
mo como majores. A maioria recebe
salário de segundo-sargento, em média
R$ 3.250 líquidos. Os anistiados tam-
bém não pagam Imposto de Renda ~
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e contribuição previdenciária, embo-
ra tenham direito a usufruir de bene-
fícios dos militares, como planos de saú-
de e de odontologia.

Um dos anistiados que recebem co-
mo segundo-sargento é José Ivar las-
kievicz. Cabo da Aeronáutica entre
1970 e 1978, foi reconhecido como anis-
tiado político pelo Ministério da Jus-
tiça há dois anos. O governo federal
passou a lhe pagar uma pensão de R$
3.300 mensais e assumiu uma indeni-
zação de R$ 240 mil em salários atra-
sados. Não bastasse supostamente ter
sido perseguido pelos militares anos an-
tes mesmo de entrar na Aeronáutica,
laskievicz deve ter tido uma infância
difícil. Afinal, ele tinha apenas 13 anos
em 1964. A anistia dele foi anulada re-
centemente pelo Ministério da Justiça,
mas uma liminar do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal restabeleceu
a indenização. A reportagem localizou
a irmã e procuradora dele, Benícia las-
kievicz, em Campo Grande, Mato Gros-
so do Sul, mas ela não quis explicar a
perseguição política do irmão nem for-
neceu seu endereço. Só disse que ele
se encontra em situação financeira di-
fícil, vivendo de biscates.

Dentro do grupo de ex-cabos anis-
tiados, há aqueles que nem sabem di-
zer ao certo se foramperseguidos. Mas
o problema de memória não é empeci-
lho para receber pensão do governo to-
do mês. .0 que é perseguição para um
não é perseguição para outro. É difí-
cil falar o que se passa dentro de um
quartel", esquiva-se o ex-cabo José
Carlos Ferreira. Ele mora na cidade de
Taguatinga, a 30 quilômetros de Brasí-
lia, e há 11meses recebe um benefício
estimado em R$ 2.500.Coincidênciaou
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QUEIXA
Em carta ao

Ministério
Público, o

brigadeiro Luiz
Carlos Bueno

diz que
anistias são

irregulares
José Paulo lacerda/AE

não, o aposentado da companhia de
energia de Brasilia está construindo
uma casa de dois andares em seu lo-
te, onde foilocalizadopela reportagem
de ÉPOCA.Ferreira confessa ter vira-
do uma espécie de consultor para os
colegas de tempos da caserna. "Sem-
pre tem um amigo me procurando pa-

I ANISTIANASALTURAS
Ex-mllltares da
Força Aérea
ganharam três
vezes mais
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ra saber detalhes de como fazer para
receber a pensão", gaba-se.

Elias Campos, representante da Asa
Centro-Oeste, associação que reúne ex-
cabos da Aeronáutica na região, afir-
ma que sua organização deverá enca-
minhar aproximadamente mil novos
pleitos de benefícios à Comissão de
Anistia ou à Justiça nos próximos me-
ses. "A maior parte dessas pessoas foi
desrespeitada mais pela edição da Por-
taria n~ 1.104 do que propriamente por
ter sido perseguida politicamente. "

Além do problema das indenizações
irregulares, o governo ainda tem de li-
dar com o aperto orçamentário para re-
parar financeiramente os anistiados.
Uma comissão formada pelos ministé-
rios da Defesa, da Justiça. da Fazenda
e do Planejamento decidiu que a me-
lhor saída seria parcelar os débitos com
os anistiados. Como o governo não tem
dinheiro para quitar essa dívida de uma
só vez, optou por dividi-Ia. No ano pas-
sado, reservou R$ 200 milhões. Neste
ano, o montante previsto é de R$ 300
milhões. A conta seria fechada com o
desembolso de R$ 400 milhões em 2006.
Pelos novos critérios adotados pelo go-
verno, os anistiados que tiverem di-
reito a indenizações de até R$100 mil
receberão de uma só vez. Acima desse
teto,ogovernoquernegociar. .
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